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Conselho Nacional de Justiça

	PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO 0000647-39.2011.2.00.0000

	RELATOR
	:
	JORGE HÉLIO CHAVES DE OLIVEIRA

	REQUERENTE
	:
	ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS MAGISTRADOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO - ANAMATRA

	REQUERIDO
	:
	TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO


DECISÃO
Trata-se de Pedido de Providências formulado pela Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho – Anamatra, que tem por objeto uma comunicação de ato supostamente ilegal, consistente na eleição de cargos de direção do Tribunal Superior do Trabalho, que a entidade requerente entende estar “nitidamente em confronto com o artigo 102 da LOMAN, que veda o exercício de cargos de direção dos Tribunais por mais de dois mandatos.”

A Requerente esclarece que se encontra autorizada pelo seu Conselho de Representantes para protagonizar o feito presente, por entender indispensável à preservação dos princípios regentes da Administração Pública inscritos no art. 37 da Carta da República e do respeito institucional de que é merecedora a Corte do Trabalho.

O relatório que ora se reproduz foi feito pela Eminente Ministra Eliana Calmon, Corregedora Nacional de Justiça, que, ao receber o feito, declinou da competência para relatá-lo e determinou a urgente e imediata redistribuição, tendo vindo a este Conselheiro, a quem incumbirá fazer o seu relato.

A Insigne Ministra Eliana Calmon já o nominou como Procedimento de Controle Administrativo (PCA), recebendo direta incidência do art. 98 do Regimento Interno deste CNJ. 

Também foi consignado que essa matéria já foi objeto de Consulta, merecendo a relatoria do Ilustre Conselheiro Marcelo Neves (Consulta nº 0007140-66.2010.2.00.0000).

É este o relato que cabe fazer
DECIDO.

A análise do mérito do presente procedimento será realizada percuscientemente e será levada a julgamento pelo Plenário deste Conselho oportunamente. Por ora, impende que se verifique a presença da fumaça do bom direito nas alegações da requerente, porquanto evidenciado o perigo da demora consubstanciado na ocorrência de possível dano irreparável decorrente da Posse da nova Diretoria do TST, designada para o dia 2 de março vindouro.

Afirma a requerente:

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), entidade que congrega mais de 3.600 associados em todo o Brasil, por seu Conselho de Representantes, formado pelos presidentes das 24 entidades regionais dos juízes do Trabalho (Amatras), decidiu hoje (9/2), em reunião realizada em Brasília, que levará ao conhecimento das autoridades competentes seu entendimento no sentido de que a eleição dos novos dirigentes do

Tribunal Superior do Trabalho, realizada em 15/12/2010, está em confronto com o art. 102 da Lei Orgânica da Magistratura, que veda o exercício dos cargos de direção nos Tribunais por mais de dois mandatos. No entender da maioria das Amatras, não é elegível para o cargo de presidente quem já exerceu as funções de corregedor e vice-presidente do Tribunal, como aliás chegou a ser

expressamente declarado na abertura da sessão de eleição pelo presidente daquela Corte, quando indicou os ministros elegíveis.

A Anamatra encaminhará, nos próximos dias, representação ao presidente do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), à Corregedora Nacional de Justiça e ao Procurador-Geral da República.

Reafirma o Conselho de Representantes da Anamatra que a deliberação pautou-se, como é histórico na entidade, pela preservação dos princípios da Administração Pública de que trata o art. 37 da Constituição Federal, e no respeito institucional à mais alta Corte Trabalhista e seus membros.

Brasília, 9 de fevereiro de 2011

Luciano Athayde Chaves

Presidente da Anamatra
Em síntese, o que a requerente alega é que a eleição dos novos dirigentes do TST está em confronto com o art. 102 da LOMAN, que veda o exercício dos cargos de direção dos Tribunais por mais de dois mandatos. Para aferir a procedência das alegações da requerente importa resgatar, primeiramente, a memória da cúpula diretiva do Tribunal.
Em 15 de dezembro de 2010 foram eleitos pelo Tribunal Superior do Trabalho, em votação secreta, para os cargos de direção do biênio 2011/2012, os ministros João Oreste Dalazen (Presidência), Carlos Alberto Reis de Paula (Vice-Presidência) e Antônio José de Barros Levenhagen (Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho). No Biênio 2009/2010, dirigiram o TST os Ministros Milton de Moura França (Presidente), João Oreste Dalazen (Vice-Presidente) e Carlos Alberto Reis de Paula (Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho). Já no Biênio 2007/2008, exerceram as funções diretivas os ministros Rider Nogueira de Britto (Presidente), Milton de Moura França (Vice-Presidente), e João Oreste Dalazen (Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho). O que se observa claramente, portanto, é que o Ministro eleito João Oreste Dalazen se encaminha para o terceiro biênio, ou seja, para o exercício de função diretiva no Tribunal Superior do Trabalho por mais de dois mandatos, por período superior a 4 (quatro) anos. 
Com efeito, no último dia 15 de dezembro de 2010, o Tribunal Superior do Trabalho manteve a tradição de muitos anos e elegeu para a Presidência do Tribunal um Ministro que já ocupara, por 4 (quatro) anos, dois cargos de direção do TST, antes que outros Ministros viessem a ocupar o referido cargo. Manteve-se a praxe de eleger seus dirigentes pelo critério da antiguidade e seguindo, sequencialmente, o exercício da corregedoria-geral, vice-presidência e presidência.
O que precisamos analisar, portanto, é o sistema eleitoral do Tribunal Superior do Trabalho que, ao longo de sua história, permitiu que seus Ministros fossem eleitos, sucessivamente, para ocupar os 3 (três) cargos de direção, em ordem de antiguidade.
O TST, até recentemente, não considerava o cargo de Corregedor como de direção, em razão do disposto no art. 708 da Consolidação das Leis do Trabalho, que estabelece, em seu parágrafo único, que, "na ausência do presidente e do vice, o Tribunal será presidido pelo seu decano”. Com a reforma do Regimento Interno do TST, ocorrida em 2008, o cargo de Corregedor foi reconhecido como sendo de direção na dicção do art. 29
 do referido Regimento. Para que não pairassem dúvidas a respeito da mudança na sistemática antiga do Tribunal, o próprio RITST dispõe, em seu art. 33, sobre a inelegibilidade daquele que ocupar cargo em direção por quatro anos, nos seguintes termos:
Art. 33.  O Ministro que houver exercido quaisquer cargos de direção por quatro anos, ou o de Presidente, não mais figurará entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes na ordem de antiguidade, observado o disposto nos arts. 94 e 102, caput e parágrafo único, da Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Lei Complementar n.º 35/1979).

As alterações normativas acima mencionadas tinham o propósito de adequar o Regimento do Tribunal ao que diz a LOMAN, em seu art. 102:
Art. 102 - Os Tribunais, pela maioria dos seus membros efetivos, por votação secreta, elegerão dentre seus Juízes mais antigos, em número correspondente ao dos cargos de direção, os titulares destes, com mandato por dois anos, proibida a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer cargos de direção por quatro anos, ou o de Presidente, não figurará mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes, na ordem de antigüidade. É obrigatória a aceitação do cargo, salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição. (grifo nosso).
Nessa perspectiva normativa, na sessão do dia 15 de dezembro de 2010, para que um membro do Tribunal, que tiver exercido quaisquer cargos de direção por 4 (quatro) anos ou o de Presidente, pudesse figurar como elegível, seria obrigatória a recusa manifestada e aceita antes da eleição de todos os nomes, na ordem de antiguidade. O membro inelegível, nos termos da Lei e do Regimento Interno do Tribunal, só voltaria a ser elegível se esgotados todos os membros elegíveis. Isso se aplica perfeitamente ao Ministro Dalazen, eleito Presidente para o biênio que se inicia.
No caso sob exame, para que o Min. Dalazen pudesse ser eleito, sem ofensa ao art. 102 da LOMAN, seria necessária a apresentação da recusa manifestada antes da eleição por todos os demais membros do Tribunal, o que não se verificou.
O art. 102 da LOMAN não deixa dúvidas ao vedar a elegibilidade do magistrado que já tenha exercido por quatro anos, em dois mandatos completos, cargos de direção nos Tribunais, “salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição”. Só se excepciona a regra citada no caso de não haver outros juízes elegíveis ou que aceitem o cargo.

É evidente que essa recusa deve ser individualmente manifestada, não podendo, obviamente, ser imposta por qualquer costume do Tribunal, o qual se afigura contra legem, desprovido de força normativa no ordenamento jurídico brasileiro, como destacado pelo bem fundamentado voto do Conselheiro Marcelo Neves nos autos do Procedimento 0007140-66.2010.2.00.0000.
Naquele feito, o CNJ foi confrontado com a questão ora em exame, mas não conheceu da Consulta formulada pelo Ministro Ives Gandra, nos termos do seguinte dispositivo:
“Em que pesem os fundamentos e a conclusão acima, restou decidido, na 117ª Sessão Ordinária deste Conselho Nacional de Justiça, que o presente não poderia ser conhecido, tendo em vista que o Plenário compreendeu tratar-se de questão eminentemente individual, conforme aventado pelo próprio consulente em sua peça inicial. Acompanho o entendimento do Plenário e concluo pelo NÃO CONHECIMENTO da presente consulta, devendo os argumentos expostos nos itens anteriores permanecerem a título de obter dictum”
Ou seja, a matéria não foi conhecida em razão da forma em que fora proposta, o que restou sanado agora em vista de sua apresentação como Procedimento de Controle Administrativo, oportunidade em que o CNJ é provocado a realizar o controle de legalidade do ato administrativo praticado pelo Tribunal requerido. 

Compete ao CNJ, entre outros misteres, zelar pela observância do art. 37 da Constituição Federal e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, consoante a dicção do art. 103-B da Carta de Outubro
. Referido artigo impede que os órgãos administrativos do Judiciário se afastem dos ditames legais, mesmo com base em praxes existentes ou em acordos fixados entre membros do respectivo Tribunal. 
Acordos e normas consuetudinárias “contra legem” não merecem prosperar, em seus efeitos, no sistema lógico-normativo vigente. In casu, o costume tradicionalmente adotado pelo TST sofreu solução de continuidade em razão da edição de norma regimental em sentido contrário, mas plenamente adequada à LOMAN, aos princípios e regras constitucionais vigentes, às decisões deste Conselho e, com especial ênfase, aos precedentes do Egrégio Supremo Tribunal Federal
.

Em análise ainda perfunctória dos fatos apresentados pela requerente, o que se observa é que a eleição realizada em 15 de dezembro de 2010 está em desconformidade com a lei, mais especificamente com a Lei Complementar 35/79.
Isto posto, observados o “fumus boni juris” e o “periculum in mora” patentes no caso, determino, cautelarmente, a suspensão da posse dos Diretores eleitos pelo Tribunal Superior do Trabalho até o julgamento do mérito do presente feito, nos termos do art. 25, XI
 do Regimento Interno do CNJ. As funções diretivas do Tribunal permanecem atribuídas aos Diretores atuais, até o julgamento do mérito deste procedimento. Inclua-se o presente feito na pauta da 121ª Sessão Ordinária deste Conselho para que a presente decisão seja submetida à análise do Plenário.

Intimem-se os vinte e sete Ministros do Tribunal Superior do Trabalho, a fim de que se manifestem sobre este Procedimento, em tributo ao Princípio do Devido Processo Legal e, em especial, ao Princípio do Contraditório, o que deverá ocorrer em 5 (cinco) dias. 
Cumpra-se com urgência.

CNJ, 16 de fevereiro de 2011.

Jorge Hélio Chaves de Oliveira

Conselheiro

� Art. 29.  A Presidência, a Vice-Presidência e a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho são cargos de direção do Tribunal, preenchidos mediante eleição, em que concorrem os Ministros mais antigos da Corte, em número correspondente ao dos cargos de direção, proibida a reeleição.





� § 4º Compete ao Conselho o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e do cumprimento dos deveres funcionais dos juízes, cabendo-lhe, além de outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 


(...)


II - zelar pela observância do art. 37 e apreciar, de ofício ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder Judiciário, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sem prejuízo da competência do Tribunal de Contas da União;





� MS 27593/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 1º.7.2010, STF; MS 28.447-MC/DF, Min. Cezar Peluso, DJ. 09.12.09; ADI 3976 MC/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 14.11.2007.





� XI - deferir medidas urgentes e acauteladoras, motivadamente, quando haja fundado receio de prejuízo, dano irreparável ou risco de perecimento do direito invocado, determinando a inclusão em pauta, na sessão seguinte, para submissão ao referendo do Plenário.
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